
LEI MUNICIPAL Nº 4.161, DE 20/06/1983 - Pub. 27/07/1983
Altera a Estrutura Administrativa da Prefeitura e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRETOU E EU SANCIONO
A SEGUINTE:

LEI Nº 4.161 DE 20 DE JUNHO DE 1983:

TÍTULO I - DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 1º A organização dos serviços que compõem a Prefeitura Municipal de Petrópolis
será regida pelas disposições constantes desta Lei.

Art.  2º  Integram a estrutura  administrativa  da Prefeitura  Municipal de Petrópolis  os
seguintes órgãos, subordinados diretamente ao Prefeito Municipal.

I Órgãos de Assessoramento
1. Gabinete do Prefeito
2. Secretaria de Governo
3. Secretaria de Negócios Jurídicos
4. Secretaria de Planejamento e Coordenação

II Órgãos Auxiliares
1. Secretaria de Fazenda
2. Secretaria de Administração

III Órgãos de Administração Específica
1. Secretaria de Educação
2. Secretaria de Obras
3. Secretaria de Serviços Públicos
4. Secretaria de Saúde
5. Secretaria de Apoio Comunitário
6. Secretaria de Cultura
7. Secretaria de Transportes

IV Órgão Consultivo
1. Conselho Comunitário Municipal de
Desenvolvimento

V
Órgãos em regime de Administração Indireta,
sob a forma de Autarquia
1. Hospital Municipal de Petrópolis
2. Caixa Beneficente dos Empregados
Municipais

VI
Órgãos em regime de Administração Indireta,
sob a forma de Sociedade de Economia Mista
1. Companhia Municipal de Desenvolvimento de
Petrópolis COMDEP
2. Companhia de Águas e Esgotos do Município
de Petrópolis - CAEMPE
3. Companhia de Terminais Rodoviários de
Petrópolis - COTERPE

..:: Imprimir ::..
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TÍTULO II - DA COMPETÊNCIA E CONSTITUIÇÃO DOS
ÓRGÃOS MUNICIPAIS

CAPÍTULO I - DO GABINETE DO PREFEITO

Art. 3º  Compete ao  Gabinete do  Prefeito  executar os serviços administrativos e de
expediente  do  Gabinete,  estudar  e  propor  soluções  a  respeito  dos  assuntos  da
especialidade de seus respectivos componentes; assistir o Chefe do Executivo em suas
relações com os munícipes, entidades e associações de classe e demais órgãos da
administração; preparar e encaminhar o  expediente e prestar assistência pessoal ao
Chefe do Executivo.

§ 1º Compete à Assessoria Especial de Desburocratização e Reforma Administrativa
implantar o Programa Municipal de Desburocratização; proceder uma ampla Reforma
Administrativa na Prefeitura;  promover a padronização, racionalização  e codificação
dos  impressos  e  do  material  de  expediente;  estudar  o  fluxograma  dos  processos
visando a sua simplificação e agilização; observar, sistematicamente, a evolução do
processo  organizador que transcorre num ciclo  ininterrupto  de fases,  abrangendo  o
levantamento,  o  planejamento,  a implantação,  o  acompanhamento  da execução  e a
apuração crítica dos resultados; funcionar articuladamente com os titulares dos órgãos
da Administração Direta ou indireta, cada qual realizando a parcela de trabalho mais útil,
sem duplicar ou perturbar o trabalho de qualquer outro; implantar medidas destinadas à
dinamização da Administração Pública, através da eliminação de trâmites dispensáveis
e  da  delegação  legal  de  poderes;  desempenhar  outros  encargos  temporários  de
natureza  relevante,  os  quais  serão  indicados  no  ato  de  delegação  do  Chefe  do
Executivo.

§ 2º O Conselho Municipal de Desenvolvimento, que integra a estrutura orgânica do
Poder Executivo,  vinculado  ao  Gabinete do  Prefeito,  passa denominar-se Conselho
Comunitário  Municipal  de  Desenvolvimento  e  será  regulamentado  posteriormente,
conforme estabelece o dispositivo legal desta Lei.

§ 3º A Junta de Alistamento Militar, vinculada ao Gabinete do Prefeito, são atribuídos
os serviços relacionados com as atividades do órgão, definidos na Legislação Federal.

§ 4º À Coordenadoria da Defesa Civil compete executar as atividades do socorro de
apoio, recuperação e reabilitação da população atingida por fato adverso; coordenar a
ação das entidades públicas e privadas, a fim de facilitar os trabalhos de atendimento à
população; criar um sistema de Defesa Civil no Município.

§ 5º À Assessoria Especial de Comunicação Social compete registrar, promover e
divulgar o trabalho e as realizações do Governo Municipal e do povo de Petrópolis.

§ 6º Ao Departamento de Imprensa compete divulgar as atividades da Administração,
através  dos  diversos  meios  de  informação;  promover  o  registro  de  eventos  e
pronunciamentos, registrando-os fotograficamente, através do acompanhamento diário
e permanente das atividades do Chefe do Executivo.

§ 7º Ao  Departamento  de Promoções e Relações Públicas compete promover a
representação do Chefe do Executivo, quando designado para tal, em eventos públicos
e solenidades; assessorar o Secretário de Governo e o Chefe do Gabinete do Prefeito
na articulação e montagem de cerimônias e eventos patrocinados pela Prefeitura, com
especial atenção às questões protocolares no que diz respeito à convites e integração
de  autoridades  de  diversos  níveis;  estabelecer  permanente  contato  com  outras
assessorias  congêneres  seja  de  órgãos  do  Estado  e  Municípios,  seja  de  grandes
empresas,  estatais  e  privadas;  participar,  sempre  que  possível,  das  atividades  e
discussões programadas por associações de moradores e organismos similares.

§ 8º Ao Departamento  de Publicações e Programação  Visual compete coordenar
todos  os  serviços  de  publicação  das  informações  do  Gabinete  do  Prefeito  e  das
Secretarias, procurando dar um determinado padrão  de qualidade e uniformidade ao
contato  do  Governo  Municipal com a comunidade; coordenar todos os serviços de
Comunicação Visual do Gabinete do Prefeito e das Secretarias, trabalhando inclusive
por solicitação  específica destas, na montagem de projetos de programação  visual;
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manter um sistema de documentação visual (fotos e filmes) do trabalho desenvolvido
pela Prefeitura, para posterior e permanente utilização dos meios de comunicação; criar
e administrar a Central de Serviços Gráficos da Prefeitura Municipal.

CAPÍTULO II - DA SECRETARIA DE GOVERNO

Art. 4º Compete à Secretaria de Governo assistir direta e imediatamente o Prefeito no
desempenho  das  suas  atribuições;  executar  tarefas  de  coordenação  político-
administrativa, supervisionar a implantação  do  plano  geral do  Governo; coordenar a
divulgação dos atos e manifestações do Prefeito; preparar, registrar e publicar os atos
do Prefeito; prestar apoio burocrático, orientar e coordenar as atividades dos órgãos de
Administração Indireta da Prefeitura Municipal; desempenhar outras atividades que, por
ato próprio, forem delegadas pelo Chefe do Executivo.

Art. 5º Compõem a Secretaria de Governo as seguintes Unidades de Serviço:
1. Departamento de Administração;
2. Assessoria Especial de Comunicação Social;

2.1 Departamento de Imprensa;
2.2 Departamento de Promoções e Relações Públicas;
2.3 Departamento de Publicações e Programação Visual;

3. Assessoria Especial das Agências Regionais;
3.1 Agências Administrativas Regionais.

Art.  6º Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art. 7º À Assessoria Especial de Agências Regionais compete supervisionar, controlar
e fiscalizar as Agências Administrativas Regionais incumbidas de fazer cumprir as Leis
Municipais; representar o Governo Municipal nos distritos; superintender, sob orientação
técnica, o controle e fiscalização dos órgãos centralizados da Prefeitura, a construção e
conservação  de  obras  municipais  e  executar  os  serviços  públicos  na  jurisdição
competente.

Art.  8º  Às  Agências  Administrativas  Regionais  compete  controlar  a  execução  da
construção e conservação de obras municipais; fazer executar os serviços públicos na
jurisdição  competente; promover a conservação  e manutenção  das estradas vicinais
nos distritos.

CAPÍTULO III - DA SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

Art.  9º  À  Secretaria  de  Negócios  Jurídicos  compete  promover  a  elaboração  de
pareceres  sobre  consultas  formuladas  pelo  Prefeito,  pelos  Secretários,  pelos
Assessores Especiais e pelos Chefes dos demais órgãos de Administração; elaborar
Projetos de Lei, Decretos e outros atos normativos, com as respectivas justificativas;
preparar  as  razões  de  vetos,  bem como  fundamentá-las;  elaborar  informações  de
caráter jurídico que devam ser prestadas à Câmara Municipal; exarar pareceres sobre
as posições jurídicas a serem adotadas pela Municipalidade; representar a Prefeitura,
judicialmente, nos feitos em que ela seja autora ou ré, oponente ou assistente, em todos
os Juízos e Instâncias, inclusive perante as Juntas de Conciliação e Julgamento, em
reclamações trabalhistas ajuizadas contra a Prefeitura, assim como nas que venham a
ajuizar  contra  a  Prefeitura,  assim como  nas  que  venham a  ajuizar,  recorrendo,  se
necessário, a Instâncias ou Tribunais Superiores; proceder à cobrança da dívida ativa;
promover as desapropriações amigáveis e judiciais, e tudo o mais que for explicitado na
regulamentação  a  que  se  refere  o  dispositivo  legal  da  presente  Lei;  promover  o
levantamento,  catálogo  e  arquivo  de  documentos  relativos  às  desapropriações,
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doações, vendas, permutas, concessão e permissão de uso de bens móveis e imóveis.

Art.  10.  Compõem a  Secretaria  de  Negócios  Jurídicos  as  seguintes  Unidades  de
Serviço:

1. Departamento de Administração;
2. Procuradoria Geral;
3. Departamento de Patrimônio.

Art.  11. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art. 12. À Procuradoria Geral compete representar a Prefeitura, judicialmente, nos feitos
em  que  ela  seja  a  autora  ou ré,  oponente  ou assistente,  em  todos  os  Juízos  e
Instâncias, inclusive perante as Juntas de Conciliação e Julgamento, em reclamações
trabalhistas  ajuizadas  contra  a  Prefeitura,  assim  como  nas  que  venha  a  ajuizar,
recorrendo, se necessário, a Instâncias ou Tribunais Superiores; proceder à cobrança
da dívida ativa; promover as desapropriações amigáveis e judiciais, e tudo o mais que
for explicitado na regulamentação a que se refere o dispositivo legal da presente Lei.

Art. 13. Ao Departamento de Patrimônio compete promover o levantamento, catálogo e
arquivo  de  documentos  relativos  às  desapropriações,  doações,  vendas,  permutas,
concessão e permissão de uso de bens móveis e imóveis; tombar, registrar, inventariar,
proteger  e  conservar  os  bens  móveis,  imóveis  e  semoventes;  desempenhar  outras
atividades relativas ao controle dos bens patrimoniais da Prefeitura.

CAPÍTULO IV - DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO

Art. 14. À Secretaria de Planejamento e Coordenação compete promover o processo
de planejamento integrado do desenvolvimento  do Município; estabelecer diretrizes e
coordenar  as  atividades  de  planejamento  das  Secretarias  Municipais;  assessorar  o
Prefeito  nos assuntos relacionados com a elaboração e a manutenção atualizada do
Plano  de Desenvolvimento  Local Integrado  do  Município;  promover o  entrosamento
com os demais órgãos ou entidades de planejamento que tenham atuação ou influência
na área municipal; propor medidas visando a participação da comunidade no processo
de planejamento.

Art. 15. Compõem a Secretaria de Planejamento e Coordenação as seguintes Unidades
de Serviço:

1. Departamento de Administração;
2. Departamento Técnico de Planejamento;
3. Departamento de Programação e Orçamento;
4. Departamento de Orientação e Coordenação das Sociedades de Economia Mista

e Autarquias.

Art.  16. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art.  17.  Ao  Departamento  Técnico  de  Planejamento  compete  elaborar  e  manter
atualizado o Plano de Desenvolvimento Integrado no Município; controlar sua execução;
promover a elaboração do Plano de Ação do Governo Municipal; propor as normas de
zoneamento, de controle de loteamentos e as referentes às edificações particulares,
fazendo  cumprir  a legislação  em vigor,  além de tudo  o  mais  referente à Análise e
Projeto, Desenvolvimento Social e Urbanístico.
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Art.  18.  Ao  Departamento  de  Programação  e  Orçamento  compete  elaborar,
acompanhar e coordenar os programas do  Governo  Municipal;  elaborar a Proposta
Orçamentária, bem como acompanhar a execução do Orçamento Geral do Município;
promover  estudos  e  pesquisas  que  visem  ao  aperfeiçoamento  das  técnicas
orçamentárias  na  Administração  Municipal;  manter  o  Prefeito,  o  Secretário  de
Planejamento  e  Coordenação  e  demais  interessados,  informados  a  respeito  do
comportamento da execução orçamentária com base nos seus próprios dados e nas
informações prestadas pela repartições municipais, mantendo para este fim um Banco
de Dados.

Art. 19. Ao Departamento de Orientação e Coordenação das Sociedades de Economia
Mista  e  Autarquias  compete  orientar  e  coordenar  as  atividades  das  entidades  da
Administração Indireta.

CAPÍTULO V - DA SECRETARIA DE FAZENDA

Art.  20.  À  Secretaria  de  Fazenda  compete  executar  as  atividades  referentes  ao
lançamento,  à  arrecadação  e  a  fiscalização  dos  tributos  e  rendas;  à  guarda  e
movimentação  do  dinheiro  e  outros  valores  do  Município;  ao  registro  e  controle
contábeis  da  administração  financeira,  orçamentária  e  patrimonial  do  Município;  à
fiscalização  dos  órgãos  da  Administração  Direta  encarregados  do  recebimento  do
dinheiro  e  outros  valores  à  execução  dos  serviços  de  processamento  de  dados;
proceder  o  expediente  de  solicitação  de  empenho,  tendo  em  vista  os  saldos
consignados, os limites estabelecidos em função de quotas atribuídas a cada órgão e
também os Quadros de Detalhamento de Despesas; ao assessoramento do Prefeito
em  assuntos  fazendários  e  na  formulação  da  política  econômico-financeira  do
Município.

Art. 21. Compõem a Secretaria de Fazenda as seguintes Unidades de Serviço:
1. Departamento de Administração;
2. Coordenadoria Geral para Assuntos Financeiros;
3. Departamento de Receita;
4. Contadoria Geral;
5. Tesouraria Geral;
6. Coordenadoria de Planejamento Fiscal;
7. Coordenadoria de Arrecadação;
8. Centro de Processamento de Dados;
9. Junta de Recursos Fiscais;
10. Cadastro Imobiliário;
11. Dívida Ativa;
12. Fiscalização Tributária;
13. Imposto Sobre Serviços.

Art.  22. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art.  23.  À  Coordenadoria  Geral  para  Assuntos  Financeiros  compete  assessorar  o
Secretário  de  Fazenda,  relativamente  a  planejamento,  orçamento  e  despesas;
concentrar as atividades de programação, coordenação  e análise das atividades da
Secretaria de Fazenda; coordenar a manutenção de fluxos permanentes de informação,
objetivando  facilitar  os  processos  decisórios  e  a  coordenação  das  atividades
fazendárias.

Art. 24. Ao Departamento de Receita compete proceder ao lançamento de impostos e
taxas relacionadas com a propriedade imóvel; manter atualizado o cadastro imobiliário;
juntar informação sobre lançamento para expedição de certidões ou por solicitação da
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Unidade de Serviço; inspecionar os serviços de lançamento de tributos de sua alçada;
proceder à conferência e ao cálculo dos lançamentos e documentos relativos a rendas
diversas; elaborar gráficos no  sentido  de evidenciar o  comportamento  da receita do
Município; propor ao Secretário de Fazenda o calendário fiscal do Município; informar
ao  Secretário  de  Fazenda  sobre  os  pedidos  de  isenção  e  restituição  de  débitos;
promover  em  conjunto  com  o  INCRA,  a  divulgação  das  épocas  de  cobrança  do
imposto  territorial rural;  orientar  e avaliar  a  execução  das atividades  de informática
econômico-fiscais no âmbito da administração fazendária; supervisionar a avaliação da
administração tributária; instituir mecanismos de natureza transitória visando a solução
de problemas específicos ou necessidades emergentes; participar, no que couber, das
elaborações oriundas das coordenadorias com o Secretário de Fazenda.

Art. 25. À Contadoria Geral compete manter a escrituração e o controle da receita e da
despesa  de  todas  as  contas  patrimoniais  e  da  dívida  ativa  e  passiva;  apurar  e
contabilizar as mutações patrimoniais;  processar a despesa;  proceder à tomada de
contas dos responsáveis;  elaborar balanços e balancetes, organizar a prestação  de
contas para ser encaminhada ao Poder Legislativo; proceder ao arquivamento de todos
os documentos de despesa, enquanto não ocorrer prescrição.

Art.  26.  À  Tesouraria  geral compete  efetuar  a  arrecadação  e  a  movimentação  do
dinheiro  público;  guardar  e  movimentar  o  dinheiro  e  outros  valores;  remeter  à
Contadoria  Geral  elementos  necessários  ao  registro  da  arrecadação;  proceder  ao
recebimento e restituição de cauções, depósitos e fianças; custódia de valores e títulos;
pagamento  de despesas, cheques, créditos de terceiros,  vencimentos e salários de
pessoal; efetuar depósitos; manter a escrituração do livro-caixa e registro  dos títulos
sob custódia; encaminhar à Contadoria Geral os boletins de caixa e apresentar boletins
diários sobre o movimento e posição financeira da Prefeitura.

Art. 27. À Coordenadoria de Planejamento Fiscal compete preparar as normas legais e
regulamentares sobre matéria tributária e fiscal, para exame superior, e as instruções
necessárias a sua execução; estudar e interpretar a aplicação da Legislação Tributária,
verificando  e avalizando  as distorções ou falhas e indicando  as medidas corretivas
necessárias;  elaborar  programações  fiscais  e  propor  a  movimentação  de  pessoal
necessário  em casos de execução e programação  simultânea em todo  o  Município;
realizar estudos e pesquisas sobre matéria tributária; responder às consultas sobre a
interpretação  da  Legislação  Tributária;  manter  atualizado  o  registro  da  Legislação
Tributária e Fiscal do Município; preparar e instruir os recursos das soluções proferidas
nos processos de consultas.

Art. 28. À Coordenadoria da Arrecadação compete orientar, supervisionar e controlar
os  serviços  de  arrecadação  da  Receita  do  Município,  a  cargo  dos  agentes
arrecadadores próprios  ou credenciados;  elaborar estudos e sugerir  normas para a
execução e controle da arrecadação municipal; realizar estudos sobre o comportamento
e previsão  das Receitas Municipais;  coordenar,  acompanhar e controlar a cobrança
administrativa da dívida ativa, bem como estabelecer normas para sua execução.

Art.  29.  Ao  Centro  de Processamento  de Dados compete executar os serviços de
processamento eletrônico de dados; promover a preparação dos documentos relativos
aos  tributos  lançados,  incluindo  conhecimentos  e  relações;  promover  a  confecção,
guarda  e  atualização  de  levantamentos  e  atualização  de  valores  de  bens  imóveis;
promover  a  baixa  dos  débitos  liquidados  nos  cartões,  processar  as  folhas  de
pagamento  e  emitir  os  contra-cheques  de  pagamento  dos  Servidores  Municipais;
proceder  à  confecção  de  listagens  com base nos  dados  fornecidos  pelos  Órgãos
Municipais; promover a conferência e revisão dos trabalhos realizados; executar outras
atividades relacionadas coma atividade principal do órgão.

Art. 30. À Junta de Recursos Fiscais compete apreciar e julgar os recursos impetrados
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em Segunda Instância, de conformidade com o dispositivo legal.

CAPÍTULO VI - DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 31.  Compete à Secretaria de Administração  executar as atividades relativas ao
recrutamento, à seleção, ao treinamento, ao regime jurídico, aos controles funcionais e
às demais atividades de pessoal; á padronização, aquisição, guarda e distribuição de
materiais;  ao  recebimento,  distribuição,  controle  do  andamento  e  arquivamento
definitivo  dos papéis da Prefeitura à administração do  edifício  sede da Prefeitura; à
racionalização dos métodos de trabalho nos Órgãos da Prefeitura; atuar como órgão de
assessoramento do Prefeito em assuntos de administração geral.

Art. 32. Compõem a Secretaria de Administração as seguintes Unidades de Serviços:
1. Departamento de Administração;
2. Departamento de Pessoal;
3. Departamento de Material;
4. Protocolo Geral;
5. Arquivo Administrativo;
6. Administração do Paço Municipal.

Art.  33. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art.  34.  Ao  Departamento  de  Pessoal  compete  estudar  e  propor  sistemas  de
classificação  e remuneração  dos cargos e funções públicas  e sua revisão,  quando
necessário, sugerindo também a aprovação de métodos eficientes para a consecução
de seus objetivos, promovendo o fiel cumprimento dos dispositivos legais pertinentes à
matéria; promover concursos, provas de seleção e testes de aptidão para o provimento
de  cargos  ou  funções  do  Servidor  Municipal,  procedendo  às  competentes
classificações e propondo  as respectivas nomeações;  proceder à classificação  dos
funcionários  municipais  para  efeito  de  promoção;  superintender  o  treinamento,
adaptação  e  readaptação,  especialização  e  aperfeiçoamento  dos  Servidores
Municipais; manter permanentemente atualizado o cadastro dos servidores municipais
efetuando o registro e assentamento de todos os elementos e ocorrências relacionados
com a vida funcional e respectivos deveres e direitos, efetuar sindicâncias e inquéritos
administrativos referentes a irregularidades no serviço público e faltas disciplinares ou
funcionais, propondo ou aplicando as devidas penalidades de acordo com a legislação
vigente; estudar os casos de acumulação de cargos e funções e sugerir as medidas
aplicáveis; promover o  registro  financeiro  dos salários dos servidores; coordenar as
atividades de recolhimento dos encargos sociais do Município com relação a FGTS,
PASEP,  INPS,  CBEM,  ASMP,  indenizações  e  outras  contribuições,  mantendo
permanente controle sobre estas operações.

Art.  35.  Ao  Departamento  de  Material  compete  estabelecer  a  padronização  e
especificação  do  material  de  consumo  e  permanente  usado  nas  repartições  da
Prefeitura,  adquirindo  e  distribuindo,  bem  como  orientando,  supervisionando  e
controlando  nesse  sentido,  as  medidas  de  caráter  administrativo,  econômico  e
financeiro.

Art. 36. Ao Protocolo Geral compete processar o recebimento e registro de todos os
papéis, documentos de interesse da Administração, bem assim acompanhar, controlar e
registrar sua tramitação  e proceder ao  seu final arquivamento,  na forma das leis  e
regulamentos vigentes.

Art. 37. Ao Arquivo Administrativo compete executar as atividades relacionadas com o
arquivamento definitivo dos papéis da Prefeitura, zelando pela guarda, classificação e
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conservação  dos  processos,  papéis,  livros  e  outros  documentos  de  interesse  da
Administração.

Art. 38. À Administração do Paço Municipal compete administrar, promover a guarda,
limpeza e conservação do edifício-sede da Prefeitura.

CAPÍTULO VII - DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Art.  39.  À  Secretaria  de  Educação  compete  executar  as  atividades  relativas  à
educação; manter convênios com o Estado e a União para a execução de programas e
campanhas de educação; promover estudos, pesquisas e outros trabalhos de natureza
técnico-educacional;  proporcionar  o  ensino  de  1º  grau;  administrar  o  programa de
merenda  escolar  do  Município;  promover  a  criação  do  Conselho  Municipal  de
Educação.

Art. 40. Compõem a Secretaria de Educação as seguintes Unidades de Serviço:
1. Departamento da Administração;
2. Departamento de Educação;
3. Departamento de Apoio Técnico;
4. Departamento de Alimentação Escolar;
5. Liceu Municipal Prefeito Cordolino Ambrósio.

Art.  41. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividade  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art.  42.  Ao  Departamento  de educação  compete executar as  atividades relativas à
educação,  à  administração  das  Unidades  Escoares;  à  promoção  dos  estudos,
pesquisas e outros trabalhos de natureza educacional; à promoção das atividades de
orientação  pedagógica,  bem  como  dos  trabalhos  necessários  à  execução  de
programas e campanhas de educação.

Art. 43. Ao Departamento de Apoio Técnico compete promover estudos, pesquisas e
outros  trabalhos  de  natureza  técnico-educacional;  tomar  conhecimento  e  manter
atualizada a legislação  existente no  campo  educacional e afins; conhecer e também
fornecer subsídios à Secretaria com relação ao conhecimento científico, pedagógico e
educacional; formar equipes para discutir aspectos técnicos sobre a matéria pertinente;
estudar e propor soluções a respeito dos assuntos da sua especialidade.

Art. 44. Ao Departamento de alimentação Escolar compete coordenar e administrar o
programa de merenda escolar do Município.

Art. 45. O Liceu Municipal Prefeito Cordolino Ambrósio será integrado à Rede Municipal
de Ensino, como unidade central e modelo de ensino de 1º grau, sem prejuízo do curso
Técnico de Contabilidade já existente naquela unidade de Ensino.

CAPÍTULO VIII - DA SECRETARIA DE OBRAS

Art. 46. Compete à Secretaria de Obras projetar e executar obras públicas municipais
ou fiscalizar sua execução; promover a conservação das obras públicas, inclusive dos
próprios  municipais;  construir  e  conservar  as  estradas  integrantes  do  Sistema
Rodoviários  Municipal,  inclusive  suas  obras  de  arte;  fiscalizar  o  cumprimento  das
normas referentes a construções particulares e à estética urbana; promover a política de
habitação popular; executar serviços de topografia; manter atualizada a planta cadastral
do  Município;  executar a abertura e pavimentação  de ruas; firmar convênios com a
União  e  o  Estado  para  a  realização  de  obras  públicas,  ouvida  a  Secretaria  de
Planejamento e Coordenação.
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Art. 47. Compõem a Secretaria de Obras as seguintes Unidades de Serviço:
1. Departamento de Administração;
2. Departamento de Obras Públicas;
3. Departamento de Fiscalização de Obras Particulares;
4. Departamento de Projetos e Cálculos;
5. Serviço Rodoviário Municipal.

Art.  48. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art. 49. Ao Departamento de Obras Públicas compete executar e fiscalizar a execução
das  obras  públicas  municipais,  promover  a  conservação  dos  próprios  da
municipalidade; promover e sugerir a realização de licitação para execução de obras
públicas.

Art. 50. Ao Departamento de Fiscalização de Obras Particulares compete fiscalizar as
normas relativas às  construções particulares,  bem como  a fiscalização  das normas
referentes aos loteamentos.

Art. 51. Ao Departamento de Projetos e Cálculos compete detalhar e realizar todos os
cálculos necessários à construção de obras públicas municipais; executar os serviços
de topografia e manter atualizada a planta cadastral do Município.

Art. 52. Ao Serviço  Rodoviário  Municipal compete construir e conservar as estradas
integrantes do Plano Rodoviário Municipal, inclusive obras de arte.

CAPÍTULO IX - DA SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Art.  53.  À  Secretaria  de  Serviços  Públicos  compete  executar  os  serviços  de
manutenção dos parques, praças, jardins públicos e arborização; fiscalizar os serviços
públicos  explorados  por  permissão  de  uso;  executar  as  atividades  relacionadas  à
limpeza pública;  administrar  os  cemitérios  municipais;  fiscalizar  o  cumprimento  das
posturas  municipais,  exclusive  as  que se  refiram ao  poder  de  Política  Urbanística;
manter  os  serviços  de  iluminação  pública  e  dos  próprios  municipais;  executar  os
serviços relativos à Guarda Municipal.

Art.  54.  Compõem  a  Secretaria  de  Serviços  Públicos  as  seguintes  Unidades  de
Serviço:

1. Departamento de Administração;
2. Departamento de Serviços Urbanos;
3. Serviço de Cemitérios;
4. Serviços de Fiscalização de Posturas;
5. Guarda Municipal.

Art.  55. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração, geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo, transportes e
outros.

Art. 56. Ao Departamento de Serviços Urbanos compete promover a conservação e
remodelação  dos  parques  e  jardins  do  Município;  promover,  com regularidade,  os
serviços de limpeza da Cidade; promover a coleta de lixo das habitações particulares e
das demais edificações e logradouros públicos.

Art.  57.  Ao  Serviço  de  Cemitérios  compete  promover  a  conservação,  limpeza  e
arborização dos cemitérios públicos; manter o registro de sepulturas; sugerir medidas
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para utilização racional e ampliação dos cemitérios públicos.

Art. 58. Ao Serviço de Fiscalização de Posturas compete promover a execução das
medidas de política administrativa a cargo do Município, em assuntos que não estejam
atribuídos,  especificamente,  a  outros  órgãos;  zelar  pela  observância  das  posturas
municipais  em  assuntos  de  sua  competência;  julgar  a  defesa  dos  infratores  das
posturas  municipais,  nos  prazos  previstos  pela  legislação;  solicitar  aos  órgãos
competentes  a  cassação  da  licença  dos  estabelecimentos  cujas  atividades  seja
contrárias às posturas municipais fiscalizadas pelo órgão sob sua subordinação; manter
entrosamento com os setores competentes da Prefeitura, com vistas à cobrança judicial
das penas impostas e não  pagas nos prazos regulamentares;  manter entrosamento
com os Órgãos Fazendários da Prefeitura, com vistas a recolhimento das importâncias
provenientes dos serviços a seu cargo; promover o recolhimento de materiais retidos
no depósito da Prefeitura e em coordenação com os setores competentes, a venda do
material  que  não  seja  retirado  ou  reclamado  pelos  interessados  nos  prazos
estabelecidos  pela  legislação,  ou  quando  os  mesmos  não  cumprirem  as  pensas
impostas; elaborar a lista de plantão de Farmácias e fiscalizar seu cumprimento.

Art.  59.  À  Guarda  Municipal  compete  guardar  os  próprios  municipais;  auxiliar  os
diversos órgãos da Prefeitura na aplicação das leis e posturas municipais; executar o
patrulhamento da Cidade e auxiliar as autoridades policiais na manutenção da ordem
pública;  guardar e  fiscalizar  os  parque e  jardins,  praças  e outros  bens  de domínio
público, evitando a sua depredação; guardar sob sua responsabilidade objetos de valor
apreendidos  ou encontrados,  promovendo  a  devolução,  se  for  o  caso,  aos  seus
proprietários.

CAPÍTULO X - DA SECRETARIA DE SAÚDE

Art. 60. À Secretaria de Saúde compete manter os serviços de assistência médico-
odontológica do Município; promover o  atendimento médico de pessoas carentes de
recursos;  fiscalizar  o  cumprimento  das posturas  referentes  ao  poder de política de
higiene  pública;  proceder  à  inspeção  de  saúde  dos  Servidores  Municipais  para
admissão, licença, aposentadoria e outros fins legais; manter convênio com a União e o
Estado  para  a  execução  de  campanhas  e  programas  de  saúde  pública  e  manter
convênio com Instituições de Assistência Social, ouvida a Secretaria de Planejamento e
Coordenação.

Art.  61.  A  Secretaria  de  Saúde,  à  qual  está  vinculado  o  Hospital  Municipal  de
Petrópolis,  entidades  autárquica,  terá  Conselho  Municipal  de  Saúde  como  órgão
consultivo e de assessoramento, e disporá das seguintes Unidades de Serviço:

1. Departamento de Administração;
2. Departamento de Saúde Coletiva;
3. Departamento de Doenças Infecciosas e Parasitárias.

Art.  62. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art. 63. Ao Departamento de Saúde Coletiva compete coordenar, orientar, e fiscalizar
os  Programas  de  Saúde  Pública  desenvolvidos  pela  Secretaria,  através  de  suas
Unidades de Serviço, bem como manter atividades médico-assistenciais-comunitárias.

Art. 64. (Este artigo foi revogado pelo art. 10 da Lei Municipal nº 4.649, de 21.09.1989 -
Pub. 22.08.1989).

CAPÍTULO XI - DA SECRETARIA DE APOIO COMUNITÁRIO
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Art. 65. (Este artigo foi revogado pelo art. 10 da Lei Municipal nº 4.649, de 21.09.1989 -
Pub. 22.08.1989).

Art. 66. (Este artigo foi revogado pelo art. 10 da Lei Municipal nº 4.649, de 21.09.1989 -
Pub. 22.08.1989).

Art. 67. (Este artigo foi revogado pelo art. 10 da Lei Municipal nº 4.649, de 21.09.1989 -
Pub. 22.08.1989).

Art. 68. (Este artigo foi revogado pelo art. 10 da Lei Municipal nº 4.649, de 21.09.1989 -
Pub. 22.08.1989).

Art.  69.  Ao  Departamento  de  desenvolvimento  Comunitário  compete  incentivar  a
participação  comunitária,  nas  suas  diversas  formas  de  organização,  apoiando
iniciativas  e  reivindicações,  planejando  suas  ações  através  do  conhecimento  da
realidade sócio-política e econômica da Cidade, formando agentes capazes de atuar na
comunidade e tendo como meta as questões do desemprego, do menor carente, dos
desabrigados, da regularização da propriedade das terras e proteção da família; tornar
acessíveis  informações  administrativas  que  proporcionem  à  população  um  melhor
conhecimento  da  realidade  político-administrativa  do  Município;  elaborar  cursos,
palestras,  painéis,  cartilhas,  bem  como  utilizar  todos  os  meios  de  divulgação  e
comunicação sociais, visando maior participação da comunidade; elaborar, executar e
coordenar  programas  de  educação  de  base;  estimular  a  criação  de  entidades
comunitárias  e  com  elas  trabalhar,  preferencialmente  nas  comunidades  carentes,
atendendo e encaminhando suas solicitações, com prioridade às necessidades básicas
urgentes  e  na  medida  das  possibilidades  do  Município;  colaborar  com  os  órgãos
competentes na procura de áreas para a implantação de projetos habitacionais para a
população  de baixa renda; proporcionar segurança aos moradores dos loteamentos
irregulares e clandestinos, através de assistência e esclarecimentos visando, de comum
acordo,  regularizá-los;  realizar  levantamentos  de  situação  dos  desempregados  no
Município e buscar, com sua colaboração, meios alternativos de trabalho ou colocação
em empresas;  apoiar e colaborar com os desabrigados objetivando  a aquisição  de
suas moradias; motivas a organização do trabalho de mutirão nos locais carentes de
obras  de  infra-estrutura  de  saneamento  básico,  com  apoio  técnico  e  material  de
entidades prestadoras de serviços públicos;  promover o  apoio  ao  menor carente e
abandonado,  dando-lhes  condição  de  abrigo,  educação  e  trabalho,  executando
convênios  com entidades  públicas  e  privadas  e  motivando  a  comunidade  sobre  a
responsabilidade nesta questão social.

CAPÍTULO XII - DA SECRETARIA DE CULTURA

Art. 70. À Secretaria de Cultura compete promover, difundir e estimular a cultura em
todos  os  seus  aspectos;  proteger  o  Patrimônio  Histórico  e  Cultural  do  Município;
executar  programas recreativos  e folclóricos;  realizar  cursos  e exposições culturais;
promover a ampliação dos espaços culturais e abertura dos existentes à comunidade
para  eventos  polivalentes;  elaborar  calendário  permanente  de  eventos;  enfatizar  o
envolvimento da população infantil e juvenil no eventos, de modo a ampliar o número de
participantes em atividades culturais; proceder o cadastramento das pessoas, grupos e
instituições do setor cultural para valorização e engajamento nos eventos e programas.

Art. 71. Compõem a Secretaria de Cultura as seguintes Unidades de Serviço:
1. Departamento de Administração;
2. Conselho Municipal de Cultura;
3. Departamento de Cultura.

Art.  72. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
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outros.

Art. 73. Ao Conselho Municipal de Cultura compete estimular, defender e amparar as
atividades  culturais  desenvolvidas  no  Município,  em  todas  as  suas  formas  de
manifestação, e integrado nas linhas gerais da política cultural do  Estado e do País,
assessorar, para tal fim, os órgãos do Poder Público Municipal.

Art.  74.  Ao  Departamento  de  Cultura  compete  promover  as  atividades  relativas  à
expansão da Cultura, através das diversas modalidades de difusão de conhecimentos,
ao estímulo às artes, à recreação e à execução de programas recreativos e folclóricos,
bem como a administração do patrimônio físico-cultural do Município, nele incluídos o
Centro de Cultura, a Casa de Santos Dumont e o Museu do Colono.

CAPÍTULO XIII - DA SECRETARIA DE TRANSPORTES

Art. 75. À Secretaria de Transportes compete providenciar os estudos, as pesquisas e
o  planejamento  do  sistema de transportes do  Município, com vistas a assegurar ao
desenvolvimento  social  e  econômico  de  Petrópolis  adequada  infra-estrutura  viária,
racionalmente operada e que permita ao usuário a adoção do meio de locomoção mais
econômico; prover os meios e promover providências para a existência de um Plano
Diretor  Viário  do  Município,  que  discipline  os  investimentos  públicos  no  setor  de
transportes  e  busque  soluções,  em conjunto  com a  COTERPE,  para  a  integração
harmônica dos terminais  rodoviários  existentes  e a serem construídos;  disciplinar  a
circulação, através das vias públicas existentes e a serem construídas e a implantação
dos  serviços  de  transportes  indispensáveis  ao  atendimento  das  necessidades  do
Município  e da população; planejar,  normalizar e fiscalizar o  trânsito  e o  tráfego  no
Município, em obediência aos melhores preceitos e padrões técnicos de engenharia de
trânsito  e  disciplinas  afins  e  aplicar,  em  articulação  com  os  órgãos  estaduais
competentes, a legislação de trânsito de veículos e pedestres; zelas pelo cumprimento
das disposições legais incidentes sobre o exercício das atividades afetas à Secretaria e
demais  princípios  legais  vigorantes;  manter  permanente  entendimento  com  as
autoridades públicas, de nível federal ou estadual, nos assuntos que lhe são afetos e,
bem assim, com entidades públicas ou privadas que atuem no setor de transportes;
propor, a nível setorial, estudos, planos, programas e projetos de transportes; propor
tarefas referentes a serviços de sua competência, tais como ampliação da malha viária
de Petrópolis, sugerindo a duplicação de ruas e avenidas, alargamento e construção de
novos logradouros, abertura e melhoria das ligações entre bairros; promover a criação
do Conselho Municipal de Transportes Urbanos - CMTU, com o objetivo de levantar os
problemas existentes relativos aos transportes urbanos, estudando, propondo soluções
e determinando as diretrizes gerais de atuação dos órgãos executores e fiscalizadores,
visando dar atendimento às soluções encontradas.

Art. 76. Compõem a Secretaria de Transportes as seguintes Unidades de Serviço:
1. Departamento de Administração;
2. Departamento Municipal de Trânsito DEMUTRAN;
3. Departamento de Transportes.

Art.  77. Ao  Departamento  de  Administração  compete  executar  as  atividades  de
administração  geral,  pessoal,  material,  expediente,  protocolo,  arquivo,  transportes  e
outros.

Art.  78.  Ao  Departamento  Municipal  de  Trânsito  -  DEMUTRAN,  compete  planejar,
normalizar e fiscalizar o trânsito e o tráfego no Município, em obediência aos melhores
preceitos e padrões técnicos de engenharia de trânsito e disciplinas afins e aplicar, em
articulação com os órgãos estaduais competentes, a legislação de trânsito de veículos
e pedestres; zelar pelo cumprimento das disposições legais incidentes sobre o exercício
das atividades afetas ao Departamento e demais princípios legais vigorantes; manter
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permanente entendimento  com as autoridades públicas, de nível federal ou estadual,
nos assuntos que lhe são afetos, e, bem assim, com entidades públicas ou privadas
que atuam no setor de transportes; propor, a nível setorial, estudos, planos, programas
e projetos visando a melhoria do sistema rodoviário do Município.

Art. 79. Ao Departamento de Transportes compete promover a guarda, distribuição e
manutenção da frota de veículos e máquinas rodoviárias da Prefeitura.

TÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  80.  A  Assessoria  Jurídica,  a  Assessoria  de  Planejamento  e  Coordenação,  a
Secretaria de Saúde e Assistência Social e a Secretaria de Educação e Cultura passam
a  denominar-se,  respectivamente,  Secretaria  de  Negócios  Jurídicos,  Secretaria  de
Planejamento e Coordenação, Secretaria de Saúde e Secretaria de Educação.

Art. 81. Em decorrência da reformulação da estrutura administrativa, prevista no artigo
anterior, os Cargos em Comissão, símbolo CC-E, daquelas Secretarias, passam a ter a
seguinte  denominação:  Secretário  de  Planejamento  e  Coordenação,  Secretário  de
Saúde e Secretário de Educação.

Art. 82. Fica alterada a denominação das Unidades de Serviço abaixo relacionadas:
1 - Serviço de Imprensa para Departamento de Imprensa, na Secretaria de Governo;
2 -  Serviço  de Relações Públicas para Departamento  de Promoções e Relações

Públicas, na Secretaria de Governo;
3 - Escritório Técnico de Planejamento para Departamento Técnico de Planejamento,

na Secretaria de Planejamento e Coordenação;
4 - Departamento  de Assistência Social para Departamento  de Serviço  Social, na

Secretaria de Apoio Comunitário;
5 - Departamento de Saúde para Departamento de Saúde Coletiva, na Secretaria de

Saúde;
6 -  Serviço  Municipal e Transito  -  SEMUTRAN para Departamento  Municipal de

Trânsito - DEMUTRAN, na Secretaria de Transportes;
7 - Serviço Mecanizado para Centro de Processamento de Dados, na Secretaria de

Fazenda;
8 - Serviço de Alimentação Escolar para Departamento de Alimentação Escolar, na

Secretária de Educação.

Art. 83. Ficam extintas as Unidades de Serviço  a seguir relacionadas, nas seguintes
Secretarias:

1 - Departamento de Abastecimento, na Secretaria de Serviços Públicos;
2 - Serviços de Fiscalização de Feiras - Livres, na Secretaria de Serviços Públicos;
3 - Coordenação das Agências Regionais, na Secretaria de Governo;
4 - Procuradoria Municipal, na Secretaria de Negócios Jurídicos;
5 - Serviço de Projetos e Cálculos, na Secretaria de Obras;
6 - Serviço de Fiscalização de Obras Particulares, na Secretaria de Obras.

Art. 84. Ficam transferidas à Companhia Municipal de Desenvolvimento de Petrópolis -
COMDEP,  as  atribuições  do  Departamento  de  Abastecimento  e  do  Serviço  de
Fiscalização de Feiras-Livres.

Art. 85. As atribuições das Unidades de Serviço abaixo-relacionadas ficam transferidas
às seguintes Secretarias:

1 - Departamento de Cultura da Secretaria de Educação e Cultura à Secretaria de
Cultura;

2 - Conselho Municipal de Cultura da Secretaria de Educação e Cultura à Secretaria
de Cultura;
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3 - Departamento  de Transportes da Secretaria de Administração à Secretaria de
Transportes;

4 -  Departamento  de Patrimônio  da Secretaria de Administração  à Secretaria de
Negócios Jurídicos;

5 - Serviço  Municipal de Trânsito  - SEMUTRAN, transformado  em Departamento
Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, da Secretaria de Serviços Públicos à Secretaria
de Transportes;

6 - Departamento de Assistência Social, transformado em Departamento de Serviço
Social, da Secretaria de Saúde e Assistência Social à Secretaria de Apoio Comunitário.

Art.  86.  Os  Cargos  em  Comissão,  Símbolo  CC-1,  das  Unidades  de  Serviço
mencionadas no artigo 86 da presente Lei passam a ter a seguinte denominação:

1 - Diretor do Departamento de Imprensa;
2 - Diretor do Departamento de Promoções e Relações Públicas;
3 - Diretor do Departamento do Departamento Técnico de Planejamento;
4 - Diretor do Departamento de Serviço Social;
5 - Diretor do Departamento de Saúde Coletiva;
6 - Diretor do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN.

Art. 87. Ficam extintos os seguintes Cargos em Comissão:
Coordenador das Agências Regionais, Símbolo CC-1;
Diretor do Departamento de Abastecimento, Símbolo CC-2;
Encarregado do Serviço de Divulgação, Símbolo CC-2;
Assistente do Setor do Serviço de Imprensa e Divulgação, Símbolo CC-3;
Chefe  do  Expediente  e  Controle  Financeiro  do  SEMUTRAN,  Símbolo
CC-4;

Art. 88.  Ficam extintas as Funções Gratificadas de Chefe do  Serviço  de Projetos e
Cálculos e de Chefe do Serviço de Fiscalização de Obras Particulares, da Secretaria de
Obras.

Art. 89. Fica restabelecida a Função Gratificada de Encarregado da Biblioteca Jurídica,
com o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do vencimento de seu titular.

Art. 90. Fica criado no quadro de Cargos em Comissão o Símbolo CC-A - Cargo em
Comissão  de Assessoramento,  cujo  vencimento  corresponderá a 70% (setenta por
cento) do vencimento atribuído ao Cargo em Comissão Símbolo CC-E.

Art. 91. Ficam criados os seguintes Cargos em Comissão:

Gabinete do Prefeito

Assessor Especial de Desburocratização e Reforma Administrativa,
Símbolo CC-A

01 cargo

Sub-Chefe do Gabinete do Prefeito, Símbolo CC-1 01 cargo
Secretário Particular do Prefeito, Símbolo CC-1 01 cargo
Oficial de Gabinete, Símbolo CC-2 01 cargo

Secretaria de Governo

Assessor Especial das Agências Regionais, Símbolo CC-A 01 cargo
Assessor Especial de Comunicação Social, Símbolo CC-A 01 cargo
Diretor do Departamento de Publicações e Programação Visual,
Símbolo CC-1

01 cargo

Secretaria de Negócios Jurídicos
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Procurador Geral, Símbolo CC-A 01 cargo
Chefe do Departamento de Administração, Símbolo CC-A 01 cargo

Secretaria de Planejamento e Coordenação

Diretor do Departamento de Orientação e Coordenação das
Sociedades de Economia Mista, Símbolo CC-1

01 cargo

Secretaria de Apoio Comunitário

Secretário de Apoio Comunitário, Símbolo CC-E 01 cargo
Chefe do Departamento de Administração, Símbolo CC-1 01 cargo
Diretor do Departamento de Desenvolvimento Comunitário, Símbolo
CC-1

01 cargo

Secretaria de Transportes

Secretário de Transportes, Símbolo CC-E 01 cargo
Chefe do Departamento de Administração, Símbolo CC-1 01 cargo

Secretaria de Cultura

Secretário de Cultura, Símbolo CC-E 01 cargo
Chefe do Departamento de Administração, Símbolo CC-1 01 cargo

Secretaria de Saúde

Diretor do Departamento de Doenças Infecciosas e Parasitárias,
Símbolo CC-1

01 cargo

Secretaria de Educação

Diretor do Departamento de apoio Técnico, Símbolo CC-1 01 cargo

Secretaria de Obras

Diretor do Departamento de Fiscalização de Obras Particulares,
Símbolo CC-1

01 cargo

Diretor do Departamento de Projetos e Cálculos, Símbolo CC-1 01 cargo

Secretaria de Fazenda

Coordenador Geral para Assuntos Financeiros, Símbolo CC-1 01 cargo
Coordenador de Planejamento Fiscal, Símbolo CC-2 01 cargo
Coordenador da Arrecadação, Símbolo CC-2 01 cargo

Art. 92. Fica o Prefeito Municipal autorizado a criar ou extinguir, por Decreto, Unidades
de Serviço de Hierarquia Inferior a Departamento, e respectivas Funções Gratificadas,
para atender ao disposto na presente Lei.

Parágrafo único. A faculdade concedida neste artigo terá vigência limitada ao prazo
do art. 112 desta Lei.
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Art. 93. Os Fiscais lotados no Serviço de Fiscalização das Ferias Livres e da Coleta de
Lixo serão absorvidos pelos diversos Serviços de Fiscalização da Prefeitura Municipal.

Art. 94.  Para os devidos efeitos legais, transfere-se a vinculação  da Companhia de
Terminais Rodoviários de Petrópolis - COTERPE, da Secretaria de Serviços Públicos
para a Secretaria de Transportes.

Art. 95. As Secretarias de Apoio Comunitário e de Cultura terão Fundos provenientes
da  arrecadação  de  receitas  próprias,  que  serão  aplicadas  na  agilização  de  suas
atividades.

Parágrafo  único.  A  contabilização  e  aplicação  dos  recursos  será  fiscalizada
anualmente por órgão a ser criado através do decreto que regulamentará a presente Lei.

Art. 96. Ficam transferidos à Companhia Municipal de Desenvolvimento de Petrópolis -
COMDEP, os bens móveis e imóveis que integram o patrimônio da Fábrica de Artefatos
de Cimento, constando como bem imóvel os prazos de terra números 455-D e 455-E
do Quarteirão Mineiro e 405-B do Quarteirão Francês, este último com benfeitorias, e
como bens móveis aqueles, que compõem o mobiliário e maquinário da mencionada
Fábrica.

Art.  97.  Ficam  transferidas  as  instalações  do  antigo  Matadouro  Municipal  para
Companhia Municipal de Desenvolvimento de Petrópolis - COMDEP.

Art. 98. Os bens móveis e imóveis a que se referem os artigos 100 e 101, integralizarão
o  capital da Prefeitura Municipal na Companhia de Desenvolvimento  de Petrópolis -
COMDEP, devendo  seu valor e descrição  pormenorizada ser objeto  de Decreto  do
Chefe do Executivo, após a realização do competente inventário de bens.

Art.  99. A  Secretaria  de  Turismo,  com  as  atribuições,  finalidades  e  dotações
estabelecidas  em  lei,  terá  a  sua  existência  assegurada  e  integrará  a  estrutura
administrativa  da Prefeitura Municipal de Petrópolis,  até  31 de dezembro  de 1984,
sendo sua extinção processada através de Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art.  100.  Fica  transferida  a  administração  do  Estádio  Municipal  da  Secretaria  de
Educação para a Empresa de Turismo de Petrópolis - PETROTUR.

Art. 101. Ficam transferidos os saldos das dotações orçamentárias do Departamento
de Cultura, Departamento de Patrimônio, Departamento de Transportes, Departamento
de Serviço Social, Conselho Municipal de Cultura e do Serviço Municipal de Trânsito -
SEMUTRAN, para as Secretarias às quais passam a ficar subordinados.

Art. 102. Fica o  Prefeito  Municipal autorizado  a transferir da Procuradoria Municipal
para a Procuradoria Geral as verbas e dotações daquela, especificamente previstas no
orçamento do corrente exercício  financeiro, bem como abrir os créditos e efetuar as
suplementações indispensáveis à efetiva implantação da Procuradoria Geral.

Art.  103.  Fica  o  Prefeito  Municipal autorizado  a  transferir,  por  Decreto,  as  verbas
consignadas no  Orçamento  vigente, do  Departamento  de Abastecimento  para outras
Unidades de Serviço da Secretaria de Serviços Públicos.

Art. 104. Ficam criados no Quadro Permanente 05 (cinco) cargos de Procurador, nível
XVIII, que serão providos por concurso público.

Art. 105. Ao Cargo em Comissão de Diretor Geral do Hospital Municipal de Petrópolis
corresponderão vencimentos equivalentes a 70% (setenta por cento) do Símbolo CC-E
em vigor à data de vigência da presente Lei.
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Art. 106. Nas empresas de Capital Misto, no âmbito municipal, o Diretor-Presidente não
poderá perceber mais do que os vencimentos do Símbolo CC-E e os demais Diretores,
vencimentos correspondentes ao Símbolo CC-A, dos Cargos em Comissão, vedadas
quaisquer acumulações com cargos públicos ou dentro da própria Empresa.

Art. 107. Os dispositivos não alterados pela presente Lei permanecerão regidos pela
Deliberação nº 3.026 de 11 de junho de 1971 e pelo Decreto nº 168 de 8 de maio de
1968.

Art. 108. A presente Lei será objeto de regulamentação, pelo Chefe do Executivo, por
Decreto, no prazo de 180 dias.

Art.  109.  As  despesas  com a  execução  desta  Lei  correrão  à  conta  das  dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, ficando autorizado o Chefe do
Executivo a proceder à abertura, por Decreto, dos créditos indispensáveis, respeitados
os elementos e funções, e de conformidade com o que estabelece a Lei  Federal nº
4.320/67.

Art.  110.  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o
conhecimento  da  presente  Lei
competir, que a executem e façam
executar,  fiel  e  inteiramente  como
nela se contém.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Petrópolis, em de __ de ___.

GP/155
CMP - 555/83
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